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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SAO LUCAS MEDICO HOSPITALAR S.A. 
ADVOGADOS : BRENO FERREIRA MARTINS VASCONCELOS - SP224120

CARLA MENDES NOVO - SP330408
MARIA RAPHAELA DADONA MATTHIESEN - SP346026

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ADI. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO. SOBRESTAMENTO DO
PROCESSO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. IRPJ E CSLL.
INCIDÊNCIA  SOBRE  OS  JUROS  DA  TAXA  SELIC  NO
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. TEMA 504/STJ.
INCIDÊNCIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a pendência de julgamento, pelo
STF, de ação direta de inconstitucionalidade não impõe o sobrestamento
dos  recursos  que  tramitam  perante  esta  Corte,  salvo  determinação
expressa. Precedentes.
3.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp 1.138.695/SC, sob o regime de repetitivos (Tema 504), reafirmou a
orientação  de  que  "os  juros  incidentes  na  devolução  dos  depósitos
judiciais  possuem natureza  remuneratória  e  não  escapam à  tributação
pelo IRPJ e pela CSLL".
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ADI. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO. SOBRESTAMENTO DO
PROCESSO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. IRPJ E CSLL.
INCIDÊNCIA  SOBRE  OS  JUROS  DA  TAXA  SELIC  NO
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. TEMA 504/STJ.
INCIDÊNCIA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a pendência de julgamento, pelo
STF, de ação direta de inconstitucionalidade não impõe o sobrestamento
dos  recursos  que  tramitam  perante  esta  Corte,  salvo  determinação
expressa. Precedentes.
3.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp 1.138.695/SC, sob o regime de repetitivos (Tema 504), reafirmou a
orientação  de  que  "os  juros  incidentes  na  devolução  dos  depósitos
judiciais  possuem natureza  remuneratória  e  não  escapam à  tributação
pelo IRPJ e pela CSLL".
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada
(fl. 683):

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  IRPJ  E  CSLL.
INCIDÊNCIA  SOBRE  OS  JUROS  DA  TAXA  SELIC  NO
LEVANTAMENTO  DE  DEPÓSITOS  JUDICIAIS.  TEMA  504/STJ.
PRECEDENTE REPETITIVO. EFEITO VINCULATIVO. RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

O  agravante  alega,  preliminarmente,  que  "a  controvérsia
constitucional  submetida  ao  STF  na  ADI  nº  7.813  guarda
correspondência direta com a hipótese aqui debatida (IRPJ/CSLL sobre
Selic/juros em depósitos judiciais), razão pela qual há risco concreto de
pronunciamentos  inconciliáveis,  tornando  o  sobrestamento  medida  de
prudência e racionalidade decisória" (fl. 746).

Argumenta,  ainda,  a  seguinte  tese:  "considerando  que  a  Selic
percebida  na  devolução  de  depósitos  judiciais  se  vincula  à
recomposição/atualização do capital anteriormente indisponibilizado – e
não a resultado novo – é cabível a incidência, por identidade de razões,
da ratio decidendi firmada pelo E.  STF no Tema 962,  afastando-se a
tributação por IRPJ e CSLL" (fl. 749).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

Consigne-se que o recurso foi interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.
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Cumpre ressaltar, inicialmente, que, nos termos da jurisprudência do
STJ,  a  pendência  de  julgamento,  pelo  STF,  de  ação  direta  de
inconstitucionalidade  não  impõe  o  sobrestamento  dos  recursos  que
tramitam perante esta Corte, salvo determinação expressa.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PENDÊNCIA
DE  JULGAMENTO  DE  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.
DESNECESSIDADE.  PRECEDENTES.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1.  O Tribunal  de  origem enfrentou expressamente  o  tema referente  à
suposta necessidade de suspensão do processo em razão da pendência de
julgamento  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Portanto,  inexiste
omissão, tampouco ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil.
2. A existência de ação direta de inconstitucionalidade em trâmite
não impõe, por si só, a suspensão de processo individual que tenha
por objeto a mesma norma legal impugnada, salvo determinação em
sentido contrário pela Corte Suprema.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.585.526/RJ, relator  Ministro  Teodoro  Silva
Santos, Segunda Turma, DJEN de 24/3/2025; grifos nossos.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  PRÊMIO  DE
PRODUTIVIDADE.  EXTINÇÃO  DO  FEITO.  ART.  485,  VI,  CPC.
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 156 DA
LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  92/2002. AUDITOR  FISCAL
POR  TRANSPOSIÇÃO  DE  CARGO  DE  AGENTE  FISCAL.
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. TÍTULO
EXECUTIVO. COISA JULGADA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo determinação pelo STF, no julgamento de ADI, para a
suspensão de todos os processos que versem sobre o tema, o CPC/2015
confere ao julgador a decisão de concedê-lo ou não. 
2. O  STJ  entende  que  "a  propositura  de  ação  direta  de
inconstitucionalidade, por si só, não suspende a eficácia da lei nem
suspende  o  curso  dos  processos  que  nela  se  baseiem"  (AREsp
905.258/SP, Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma,  DJe
21.2.2019). 
3.  Conforme  consignado  no  decisum agravado,  a  questão  esbarra  no
óbice da Súmula  7/STJ, porquanto, de acordo com o estabelecido pelo
acórdão recorrido, "no âmbito da referida ação ordinária nº. 23504/2002
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restou decidido que a transposição para o cargo de Auditor Fiscal inativo
(e,  com  isso,  assegurado  o  direito  ao  recebimento  dos  benefícios
garantidos aos Auditores) só seria possível aos Agentes Fiscais inativos,
cuja investidura originária tenha sido feita por concurso público para o
cargo AF-1", situação em que não se enquadrariam os ora agravantes. 
4.  Extrai-se  do  acórdão  impugnado  e  das  razões  recursais  que  o
acolhimento  da  pretensão  demanda  reexame  do  contexto  fático-
probatório, mormente dos limites da coisa julgada, o que não se admite
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no REsp n.  1.920.247/PR, relator  Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe de 13/12/2022; grifos nossos.)

Por outro lado, acerca da controvérsia, manifestou-se o Tribunal de
origem (fl. 426):

Ademais,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sob  repercussão
geral, decidiu que os juros de mora da tabela SELIC, na repetição de
indébito tributário,  não se submetem à tributação do Imposto sobre a
Renda  das  Pessoas  Jurídicas  -  IRPJ  e  da  Contribuição  Social  sobre
o Lucro Líquido - CSLL, porque não representam rendimento, tampouco
lucro. 
[...]
Aliás, como bem já se manifestou esse E. Tribunal Regional Federal da
5ª  Região,  qualquer  parcela  da  SELIC,  seja  ela  aplicada  a  créditos
originados  do  indébito  ou  de  depósitos  judiciais,  como  requer  a
Apelante,  à  luz  dos  julgados  acima  citados,  não  representará  efetivo
acréscimo patrimonial, in verbis:
[...]

Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do REsp  1.138.695/SC, sob o regime de repetitivos (Tema
504), firmou a orientação de que os juros incidentes na devolução dos
depósitos judiciais, dada sua natureza remuneratória, integram a base de
cálculo do IRPJ e da CSLL.

Essa temática foi recentemente revisitada por esta Corte Superior,
em razão do encerramento  do julgamento  do Tema 962 do STF (RE
1.063.187/SC),  e  decidiu-se  pela  manutenção da tese  jurídica  firmada
anteriormente quanto ao Tema 504 do STJ.

Segue ementa do julgado:
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PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  REPETITIVO.
RETRATAÇÃO.  ART.  1.040,  II,  CPC/2015. ADAPTAÇÃO  DA
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE
N.  1.063.187  -  SC  (TEMA  N.  962  -  RG).  INTEGRIDADE,
ESTABILIDADE E COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926,
DO  CPC/2015. MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA
505/STJ PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A
TAXA SELIC QUANDO APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO
TRIBUTÁRIO. PRESERVAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA
504/STJ E  DEMAIS TESES JÁ APROVADAS NO TEMA  878/STJ.
RECONHECIMENTO  DA  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS
ESTABELECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1. Indeferido o ingresso no feito da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
ADVOCACIA  TRIBUTÁRIA  -  "ABAT",  da  CONFEDERAÇÃO
NACIONAL  DE  SAÚDE  -  HOSPITAIS,  ESTABELECIMENTOS  E
SERVIÇOS e da ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICANTES DE
PRODUTOS ELETROELETRÔNICOS -  ELETROS,  na  condição  de
amicus curiae. Isto porque, em se tratando de processo que retorna ao
colegiado para juízo de retratação, os pedidos são extemporâneos, além
do  que  realizados  somente  às  vésperas  do  julgamento  do  recurso
(Precedentes:  EDcl  nos  EDcl  no  REsp.  n.  1.143.677  /  RS,  Corte
Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 21.11.2012;
EDcl no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux,
julgado em 29.06.2010).  Outrossim, consoante precedente desta Casa,
não  é  função  dos  amici  curiae  "a  defesa  de  interesses  subjetivos,
corporativos ou classistas", sendo que "a intervenção do amicus curiae
em  processo  subjetivo  é  lícita,  mas  a  sua  atuação  está  adstrita  aos
contributos  que  possa  eventualmente  fornecer  para  a  formação  da
convicção dos julgadores, não podendo, todavia, assumir a defesa dos
interesses  de  seus  associados  ou  representados  em  processo  alheio"
(EDcl  na  QO no REsp.  n.  1.813.684 /  SP,  Corte  Especial,  Rel.  Min.
Nancy Andrighi, julgado em 19.05.2021).
2. Em julgado proferido no RE n.  1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno,
Rel.  Min.  Dias  Toffoli,  julgado  em 27.09.2021)  o  Supremo Tribunal
Federal,  apreciando  o  Tema  n.  962  da  repercussão  geral,  em  caso
concreto onde apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em
razão de repetição de indébito tributário, deu interpretação conforme à
Constituição Federal ao art. 3º, §1º, da Lei n. 7.713/88;
ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao art. 43, II e §1º, do CTN para
excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a incidência do IR e
da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de
indébito  tributário.  Fixou-se  então  a  seguinte  tese:  Tema  nº  962  da
Repercussão Geral: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL
sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição
de indébito tributário".
3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n.  1.063.187/SC,
STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02.05.2022) o
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STF acolheu pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese
aprovada no Tema n. 962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc a
partir de 30.9.2021 (data da publicação da ata de julgamento do mérito),
ficando ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início
do julgamento do mérito); b) os fatos geradores anteriores à 30.9.2021
em relação  aos  quais  não  tenha  havido  o  pagamento  do  IRPJ  ou  da
CSLL a que se refere a tese de repercussão geral.
4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
íntegra,  estável  e  coerente  (art.  926,  do  CPC/2015)  impõe  realizar  a
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e
precedentes  da Primeira Seção ao que decidido no Tema n.  962 pela
Corte  Constitucional.  Dessa  análise,  após  as  derrogações  perpetradas
pelo julgado do STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as
teses referentes ao TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que
concerne ao objeto deste repetitivo:
l  TEMA  504/STJ:  "Os  juros  incidentes  na  devolução  dos  depósitos
judiciais  possuem natureza  remuneratória  e  não escapam à  tributação
pelo  IRPJ  e  pela  CSLL";  e  l  TEMA  505/STJ:  "Os  juros  SELIC
incidentes na repetição do indébito tributário se encontram fora da base
de cálculo do IR e da CSLL, havendo que ser observada a modulação
prevista no Tema n. 962 da Repercussão Geral do STF - Precedentes:RE
n. 1.063.187/SC e Edcl no RE n. 1.063.187/SC".
5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU
PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA
NACIONAL  e  o  acolho  em  nova  e  reduzida  extensão  apenas  para
modificar a redação da tese referente ao TEMA  505/STJ, mantendo a
tese  referente  ao  TEMA  504/STJ. (REsp  n.  1.138.695/SC, Rel.  Min.
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 26/4/2023, DJe
de 8/5/2023.)

Registre-se, ainda, que, em 06/02/2025, foram julgados os embargos
de declaração opostos no REsp 1.138.695/SC, em que se consignou que
"A  tese  firmada  por  ocasião  do  julgamento  do  Tema  962/STF diz
respeito tão somente à 'incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores
atinentes  à  taxa  Selic  recebidos  em  razão  de  repetição  de  indébito
tributário',  restando  expressamente  afastada  a  extensão  da  decisão  ao
levantamento de depósitos judiciais".

Desse modo, constata-se que o acórdão da Corte de Origem adotou
orientação  dissonante  da  jurisprudência  desta  Corte,  razão  pela  qual
merece ser mantida a decisão recorrida, que deu parcial provimento ao
recurso especial da Fazenda Nacional, a fim de reconhecer a incidência
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de IRPJ e CSLL sobre os juros incidentes na devolução dos depósitos
judiciais.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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